
JustiÃ§a Federal decidirÃ¡ sobre auxÃlio-moradia de juÃzes

CaberÃ¡ Ã  JustiÃ§a Federal analisar uma aÃ§Ã£o em que a Amagis â?? AssociaÃ§Ã£o dos
Magistrados do Distrito Federal pede para receber os valores referentes a auxÃlio-moradia para os seus
filiados. A decisÃ£o Ã© do Supremo Tribunal Federal.

A entidade ajuizou uma AÃ§Ã£o OriginÃ¡ria contra a UniÃ£o alegando que os juÃzes associados
estÃ£o com seus vencimentos incompletos desde que tomaram posse.

O pedido inicial da Amagis-DF foi indeferido pela 2Âª Vara Federal da SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria do
Distrito Federal. Na Ã©poca, a entidade recorreu ao Supremo e o ministro MaurÃcio CorrÃªa, jÃ¡
aposentado, reconheceu que o corte poderia julgar o caso e manteve a decisÃ£o liminar da JustiÃ§a
Federal.

Ao retomar o julgamento nesta quinta-feira (6/4) a ministra Ellen Gracie entendeu que nÃ£o Ã© da
competÃªncia do Supremo Tribunal Federal julgar o caso. Na avaliaÃ§Ã£o da ministra, o Supremo sÃ³
deve julgar aÃ§Ã£o originÃ¡ria de entidade que represente todos os juÃzes, salvo em algumas
exceÃ§Ãµes, para evitar a supressÃ£o do juiz natural.

Assim, a JustiÃ§a Federal deverÃ¡ julgar se o nÃ£o pagamento da gratificaÃ§Ã£o viola o artigo 53 da
Lei 8.185/91 (Lei de OrganizaÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria do DF) e se a nÃ£o concessÃ£o do benefÃcio cria
tratamento desigual entre os juÃzes, jÃ¡ que alguns recebem o benefÃcio e outros nÃ£o. O ministro
Marco AurÃ©lio se declarou impedido para participar do julgamento, uma vez que ele Ã© casado com
uma juÃza do Tribunal de JustiÃ§a do Distrito Federal.
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